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RELATÓRIO DE AUDITORIA 

 

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  

 

Opinião  

Auditámos as demonstrações financeiras anexas da Policity Construção e Urbanizações - SICAFI, 

SA (“o OIC”), gerido pela Libertas Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, 

SA, as quais compreendem o Balanço em 31 de dezembro de 2022, que evidencia um total de 

ativo de 14.877.472 euros e um total de capital próprio de 5.221.485 euros, incluindo um 

resultado líquido de 2.266.358 euros, a Demonstração dos Resultados por Naturezas e a 

Demonstração dos Fluxos Monetários relativos ao período findo naquela data, e as notas anexas 

às demonstrações financeiras que incluem o resumo das politicas contabilísticas significativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e 

apropriada em todos os aspetos materiais, a posição financeira da Policity Construção e 

Urbanizações - SICAFI, SA (“o OIC”), gerido pela Libertas Sociedade Gestora de Organismos de 

Investimento Coletivo, SA, em 31 de dezembro de 2022, o seu desempenho financeiro e os fluxos 

de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com os princípios geralmente aceites em 

Portugal para os Fundos de Investimento Imobiliário. 

 

Bases para a opinião  

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e 

demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As 

nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção 

“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos 

independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos 

do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para 

proporcionar uma base para a nossa opinião. 
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Matérias Relevantes de Auditoria 

 

As matérias relevantes de auditoria são as que, no nosso julgamento profissional, tiveram maior 

importância na auditoria das demonstrações financeiras do ano corrente. Essas matérias foram 

consideradas no contexto da auditoria das demonstrações financeiras como um todo, e na 

formação da opinião, e não emitimos uma opinião separada sobre essas matérias. 

Descrevemos de seguida as matérias relevantes de auditoria do ano corrente: 

 

Matérias Relevantes de auditoria Síntese de Respostas de Auditoria 

Valorização dos Ativos Imobiliários 

Conforme divulgação efetuada nas notas 

1 e 3 do anexo às Demonstrações 

Financeiras, o OIC detém imóveis 

registados ao justo valor no montante de 

12.853.391 euros, os quais representam 

cerca de 86% do total do seu ativo.  

De acordo com o previsto no regulamento 

de gestão o OIC pode desenvolver 

projetos de construção para posterior 

venda ou arrendamento e adquirir prédios 

rústicos e mistos para valorização através 

de diversos projetos de desenvolvimento 

imobiliário. 

 

Tendo como referência o definido no plano 

contabilístico dos fundos de investimento 

imobiliário, os imóveis devem ser 

avaliados por, pelo menos, dois peritos 

independentes registados na CMVM 

previamente à sua aquisição, alienação e 

ao desenvolvimento de projetos de 

construção, sempre que ocorram 

alterações significativas do seu valor e 

com periodicidade mínima de dois anos.  

Adicionalmente, o valor atribuído aos 

imóveis deverá situar-se no intervalo 

compreendido entre o custo de aquisição 

e a média aritmética simples das duas 

avaliações periciais. A valorização dos 

direitos de exploração económica está 

igualmente sujeita à avaliação feita por 

dois peritos avaliadores, devendo ser 

valorizados no intervalo compreendido 

entre o respetivo valor de aquisição e a 

média simples do valor atribuído pelos 

respetivos relatórios de avaliação 

efetuados. 

Uma vez que a valorização dos ativos 

imobiliários se encontra dependente da 

avaliação imobiliária realizada por peritos 

independentes que têm por base um 

No âmbito da análise aos ativos 

imobiliários realizámos diversos 

procedimentos de auditoria, 

nomeadamente: 

I. Compreensão dos 

procedimentos de controlo 

interno da Entidade gestora 

na valorização dos ativos e 

principais controlos sobre a 

carteira de investimentos; 

II. Procedimentos analíticos 

para aferir sobre a evolução 

dos saldos nas 

demonstrações financeiras 

e análise das principais 

variações; 

III. Análise dos relatórios de 

avaliação elaborados pelos 

peritos independentes, 

nomeadamente áreas, 

pressupostos e métodos de 

avaliação; 

IV. Confirmação da inscrição 

dos peritos avaliadores na 

lista de peritos avaliadores 

da CMVM e no regulamento 

de gestão do fundo; 

V. Análise do cumprimento 

dos critérios de valorização 

dos imóveis e das regras de 

pluralidade e rotatividades 

dos peritos avaliadores no 

RGOIC; 

VI. Análise das divulgações 

efetuadas pela OIC nas 

suas demonstrações 

financeiras e a respetiva 

conformidade com o plano 

contabilístico aplicável. 
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conjunto de pressupostos significativos, 

cuja influência da conjuntura económica e 

financeira, bem como do mercado são 

determinantes, a concretização do valor 

estimado estará dependente da 

verificação desses mesmos pressupostos 

e portanto, quaisquer alterações nos 

mesmos, resultará numa estimativa 

diferente do justo valor apresentado. 

 

 

 

Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações 

financeiras 

 

É da responsabilidade do órgão de gestão: 

 

• A preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e 

apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade 

de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites para os fundos de 

investimento imobiliário; 

 

• A elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares; 

 

• A criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a 

preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material devida a fraude 

ou erro; 

 

• A adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; 

 

• A divulgação de qualquer facto relevante que tenha influenciado a atividade, a posição 

financeira ou os resultados da Entidade; e 

 

• A avaliação da capacidade da OIC de se manter em continuidade, divulgando, quando 

aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das 

operações. 

 

O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da 

informação financeira do OIC. 
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações 

financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir 

um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, 

mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre 

uma distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são 

consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que 

influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 

financeiras. Incluem-se nas nossas responsabilidades:  

 

• A verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações 

constantes das demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em 

juízos e critérios definidos pelo órgão de gestão, utilizadas na sua preparação; 

 

• A apreciação sobre se as políticas contabilísticas adotadas são adequadas e a sua 

divulgação apropriada tendo em conta as circunstâncias; 

 

• A verificação da aplicabilidade do pressuposto da continuidade;  

 

• A apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação das demonstrações 

financeiras; 

 

• Comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o 

calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo 

qualquer deficiência significativa de controlo interno identificado durante a auditoria; 

 

• Das matérias que comunicamos aos encarregados da governação, determinamos as que 

foram as mais importantes na auditoria das demonstrações financeiras do ano corrente e 

que são as matérias relevantes de auditoria. Descrevemos essas matérias no nosso 

relatório, exceto quando a lei ou regulamento proibir a sua divulgação pública; e 

 

• Declaramos que cumprimos os requisitos éticos relevantes relativos à independência e 

comunicamos todos os relacionamentos e outras matérias que possam ser percecionadas 

como ameaças à nossa independência e, quando aplicável, as respetivas salvaguardas. 

 

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do 

relatório de gestão com as demonstrações financeiras e a pronuncia sobre as matérias previstas 

no nº 8 do artigo 161º do Regime Geral dos Organismos de Investimento Coletivo. 
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RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 

 

Sobre o Relatório de Gestão 

 

Dando cumprimento ao artigo 451.º, n.º 3, al. e) do Código das Sociedades Comerciais, somos 

de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as 

demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação sobre a 

Entidade, não identificámos incorreções materiais.  

 

Sobre os elementos adicionais previstos no artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 

537/2014 

 

Dando cumprimento ao artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 537/2014 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 16 de abril de 2014, e para além das matérias relevantes de auditoria acima 

indicadas, relatamos ainda o seguinte: 

 

• Fomos nomeados auditores da Entidade pela primeira vez em 17 de agosto de 2022 para 

um mandato correspondente ao quadriénio de 2022 a 2025; 

 

• O órgão de gestão confirmou-nos que não tem conhecimento da ocorrência de qualquer 

fraude ou suspeita de fraude com efeito material nas demonstrações financeiras. No 

planeamento e execução da nossa auditoria de acordo com as ISA mantivemos o 

ceticismo profissional e concebemos procedimentos de auditoria para responder à 

possibilidade de distorção material das demonstrações financeiras devido a fraude. Em 

resultado do nosso trabalho não identificámos qualquer distorção material nas 

demonstrações financeiras devido a fraude; 

 

• Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos é consistente com o relatório 

adicional que preparámos e entregámos ao órgão de fiscalização da Entidade em 23 de 

março de 2023; 

 

• Declaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos termos do artigo 77.º, 

número 8, do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e que mantivemos a 

nossa independência face à Entidade durante a realização da auditoria; e 

 

• Informamos que não prestámos à Entidade quaisquer serviços distintos da auditoria. 

 

 

Sobre as matérias previstas no n.º 8 do artigo 161.º do Regime Geral dos Organismos 

de Investimento Coletivo 

Nos termos do n.º 8 do artigo do artigo 161.º do Regime Geral dos Organismos de Investimento 

Coletivo, aprovado pela lei 16/2015, devemos pronunciar-nos sobre o seguinte: 

 

• O adequado cumprimento das políticas de investimentos e de distribuição dos resultados 

definidas no regulamento de gestão do organismo de investimento coletivo;  

 

• A adequada avaliação efetuada pela entidade responsável pela gestão dos ativos e 

passivos do organismo de investimento coletivo, em especial no que respeita aos 

instrumentos financeiros transacionados no mercado de balcão e aos ativos imobiliários;  
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• O controlo das operações com as entidades referidas no n.º 1 do artigo 147.º;  

 

• O cumprimento dos critérios de valorização definidos nos documentos constitutivos e o 

cumprimento do dever previsto no número anterior;  

 

• O controlo das operações realizadas fora do mercado regulamentado e de sistema de 

negociação multilateral;  

 

• O controlo dos movimentos de subscrição e de resgate das unidades de participação; e  

 

• O cumprimento dos deveres de registo relativos aos ativos não financeiros, quando 

aplicável.  

 

 

Não identificámos situações materiais a relatar sobre as situações acima identificadas. 

 

 

 

Alfragide, 23 março de 2023 

 

 

 

 

 

Manuel Lázaro Oliveira Brito  

(ROC nº 850, inscrito na CMVM sob o nº 20160474) 

em representação de DFK & Associados, SROC, Lda. 
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Policity Construção e Urbanizações - SICAFI, SA  

Ao Órgão de Fiscalização 

 

Relatório Adicional ao Órgão de Fiscalização 

 

Nos termos previstos no artigo 24.º do Regime Jurídico da Supervisão de Auditoria aprovado pela 

Lei n.º 148/2015, de 9 de setembro, vimos apresentar o relatório adicional ao órgão de 

fiscalização relativo à auditoria às demonstrações financeiras de 2022 da Policity Construção e 

Urbanizações - SICAFI, SA (daqui em diante designado também por Policity Construção e 

Urbanizações). 

O presente relatório tem o conteúdo e segue o disposto nos nºs 2 a 4 do artigo 11º do 

Regulamento (EU) nº 537/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, 

relativo aos requisitos específicos para a revisão legal das contas das entidades de interesse 

público, requisito a requisito. 

 

Declaração de independência 

Dando cumprimento ao previsto no artigo 6º, nº 2, alínea a) do Regulamento (UE) nº 537/2014, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, ao previsto nas alíneas a) e b) do 

artigo 63º da Lei nº 140/2015, de 7 de setembro, Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de 

Contas e na alínea a) do nº 6 do artigo 24º da Lei 148/2015, de 9 de setembro, que aprova o 

Regime Jurídico da Supervisão de Auditoria, confirmamos a nossa independência relativamente à 

entidade examinada, Policity Construção e Urbanizações, bem como confirmamos que não foram 

prestados durante a realização da auditoria quaisquer serviços adicionais. 

 

Identificação dos Revisores Oficiais de Contas que participaram na auditoria 

 

• ROC responsável pelo trabalho (DFK & Associados, SROC, Lda.) 

Manuel Lázaro Oliveira Brito  

Inscrito na OROC com o nº 850 

Inscrito na CMVM com o nº 20160474 

manuel.brito@dfk.com.pt 

 

• ROC coordenador da equipa de trabalho (DFK & Associados, SROC, Lda.) 

Jorge Filipe Demétrio Ricardo 

Inscrito na OROC com o nº 1703 

Inscrito na CMVM com o nº 20161313 

jorge.ricardo@dfk.com.pt 

 

mailto:manuel.brito@dfk.com.pt
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Recurso a revisor oficial de contas ou peritos externos, e confirmação da receção das 

respetivas confirmações de independência 

Não aplicável. 

 

Reuniões e comunicações com direção e administração 

Documentos discutidos e enviados ao órgão de administração e de fiscalização: 

23 de março de 2023 

• Relatório de Auditoria de 31 de dezembro de 2022; e 

• Relatório adicional para o órgão de fiscalização. 

 

Âmbito e calendário da auditoria 

Auditoria sobre a informação financeira do exercício findo em 31 de dezembro de 2022: 

O exame a que procedemos foi efetuado de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria 

(ISA) e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, 

as quais exigem que o mesmo seja planeado e executado com o objetivo de obter um grau de 

segurança aceitável sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções 

materialmente relevantes. 

 

Para tanto o referido exame incluiu: (i) a verificação, numa base de amostragem, do suporte das 

quantias e divulgações constantes das demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas, 

baseadas em juízos e critérios definidos pelo Conselho de Administração, utilizadas na sua 

preparação; (ii) a verificação do adequado cumprimento do Regulamento Interno; (iii) a 

verificação do cumprimento dos critérios e pressupostos de avaliação e dos critérios de valorização 

definidos no Regulamento Interno e no Regulamento da CMVM n.º 3/2015; (iv) a verificação da 

aplicabilidade do princípio da continuidade; (v) a apreciação sobre se é adequada, em termos 

globais, a apresentação das demonstrações financeiras; e (vi) a apreciação sobre se a informação 

financeira é completa, verdadeira, atual, clara, objetiva e lícita. 

 

Calendário da auditoria – 31 de dezembro de 2022 

• Inicio dos trabalhos e planeamento em janeiro de 2023;  

• Trabalho de campo em janeiro e fevereiro de 2023; 

• Revisão das demonstrações financeiras e relatório de gestão em março de 2023; 

• Reuniões finais com o cliente em março de 2023; 

• Emissão da Certificação Legal das Contas em março de 2023; e 

• Emissão do Relatório adicional para o Órgão de Fiscalização em março de 2023. 

 

Distribuição de tarefas em caso de dupla auditoria 

Não aplicável.  
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Metodologia utilizada, rubricas das demonstrações financeiras verificadas e tipo de 

testes efetuados: 

O exame a que procedemos foi efetuado de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria 

(ISA) e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, 

as quais exigem que o mesmo seja planeado e executado com o objetivo de obter um grau de 

segurança aceitável sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções 

materialmente relevantes. 

Dada a natureza e âmbito da auditoria os nossos testes foram essencialmente de natureza 

substantiva e focaram-se nas áreas de: 

• Balanço - Disponibilidades, Ativos Imobiliários, Capital, Provisões, Terceiros e Acréscimos 

e Diferimentos; e 

• Demonstração de Resultados – Ganhos e perdas em ativos imobiliários, juros e custos 

equiparados, Comissões, Fornecimentos e serviços externos e Rendimentos de ativos 

imobiliários. 

 

Nível de materialidade para as demonstrações financeiras como um todo utilizado para 

realizar a revisão legal de contas 

Foi considerado como adequado para efeitos de auditoria das demonstrações financeiras como 

um todo, um nível de materialidade global de 300.000 euros, correspondentes a 2% do total do 

ativo e um nível de materialidade de execução de 180.000 euros (65% da materialidade global). 

Consideraram-se distorções pouco significativas, situações identificadas de valor inferior a 30.000 

euros. 

 

Continuidade 

Não foram identificados eventos ou condições no decurso da auditoria que tenham suscitado 

dúvidas significativas quanto à capacidade da entidade para prosseguir as operações em 

continuidade. 

 

A indicação de quaisquer deficiências significativas do sistema de controlo financeiro 

interno e/ou do sistema de contabilidade da entidade auditada e especificar se a 

deficiência em causa foi ou não resolvida pelo responsável pela gestão 

Nas análises efetuadas, não foram identificadas quaisquer deficiências significativas do sistema 

de controlo financeiro interno e/ou do sistema de contabilidade do BF Invest. 

O sistema de controlo interno deve ser adequado à dimensão, natureza e complexidade da 

atividade, à magnitude dos riscos assumidos ou a assumir, bem como ao grau de centralização e 

delegação de autoridade estabelecido.  

 

Incumprimento ou suspeita de incumprimento de leis, regulamentações ou estatutos 

Nada a referir. 
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Métodos de avaliação 

Os métodos de avaliação de imoveis encontram-se de acordo com o previsto no plano de 

contabilidade dos fundos de investimento imobiliário e considera-se uma matéria relevante de 

auditoria, tal como detalhado no relatório de auditoria: 

 

Matérias Relevantes de auditoria Síntese de Respostas de Auditoria 

Valorização dos Ativos Imobiliários 

Conforme divulgação efetuada nas notas 

1 e 3 do anexo às Demonstrações 

Financeiras, o OIC detém imóveis 

registados ao justo valor no montante de 

12.853.391 euros, os quais representam 

cerca de 86% do total do seu ativo.  

De acordo com o previsto no regulamento 

de gestão o OIC pode desenvolver 

projetos de construção para posterior 

venda ou arrendamento e adquirir prédios 

rústicos e mistos para valorização através 

de diversos projetos de desenvolvimento 

imobiliário. 

 

Tendo como referência o definido no plano 

contabilístico dos fundos de investimento 

imobiliário, os imóveis devem ser 

avaliados por, pelo menos, dois peritos 

independentes registados na CMVM 

previamente à sua aquisição, alienação e 

ao desenvolvimento de projetos de 

construção, sempre que ocorram 

alterações significativas do seu valor e 

com periodicidade mínima de dois anos.  

Adicionalmente, o valor atribuído aos 

imóveis deverá situar-se no intervalo 

compreendido entre o custo de aquisição 

e a média aritmética simples das duas 

avaliações periciais. A valorização dos 

direitos de exploração económica está 

igualmente sujeita à avaliação feita por 

dois peritos avaliadores, devendo ser 

valorizados no intervalo compreendido 

entre o respetivo valor de aquisição e a 

média simples do valor atribuído pelos 

respetivos relatórios de avaliação 

efetuados. 

Uma vez que a valorização dos ativos 

imobiliários se encontra dependente da 

avaliação imobiliária realizada por peritos 

independentes que têm por base um 

conjunto de pressupostos significativos, 

cuja influência da conjuntura económica e 

No âmbito da análise aos ativos 

imobiliários realizámos diversos 

procedimentos de auditoria, 

nomeadamente: 

I. Compreensão dos 

procedimentos de controlo 

interno da Entidade gestora 

na valorização dos ativos e 

principais controlos sobre a 

carteira de investimentos; 

II. Procedimentos analíticos 

para aferir sobre a evolução 

dos saldos nas 

demonstrações financeiras 

e análise das principais 

variações; 

III. Análise dos relatórios de 

avaliação elaborados pelos 

peritos independentes, 

nomeadamente áreas, 

pressupostos e métodos de 

avaliação; 

IV. Confirmação da inscrição 

dos peritos avaliadores na 

lista de peritos avaliadores 

da CMVM e no regulamento 

de gestão do fundo; 

V. Análise do cumprimento 

dos critérios de valorização 

dos imóveis e das regras de 

pluralidade e rotatividades 

dos peritos avaliadores no 

RGOIC; 

VI. Análise das divulgações 

efetuadas pela OIC nas 

suas demonstrações 

financeiras e a respetiva 

conformidade com o plano 

contabilístico aplicável. 
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financeira, bem como do mercado são 

determinantes, a concretização do valor 

estimado estará dependente da 

verificação desses mesmos pressupostos 

e, portanto, quaisquer alterações nos 

mesmos, resultará numa estimativa 

diferente do justo valor apresentado. 

 

 

Perímetro da consolidação 

Não aplicável. 

 

Auditor de países terceiros 

Não aplicável. 

 

A indicação se a entidade auditada prestou todas as explicações e todos os documentos 

solicitados 

A entidade auditada prestou todos os esclarecimentos e facultou-nos todos os documentos por 

nós solicitados. 

 

Dificuldades significativas encontradas no decurso da revisão legal de contas 

Nada a referir. 

 

Questões significativas discutidas ou objeto de correspondência com a direção 

Nada a referir. 

 

Outros assuntos decorrentes da revisão legal de contas que, segundo o juízo 

profissional do auditor, sejam significativos para a supervisão do processo de relato 

financeiro 

Nada a referir. 
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NOTA FINAL 

Ao finalizar este documento, agradecemos a colaboração prestada pelos responsáveis e pelos 

serviços da Policity Construção e Urbanizações, na obtenção da documentação e informações 

necessárias à execução do trabalho de auditoria. 

 

Estamos ao inteiro dispor de V. Exas. para discutir qualquer dos assuntos mencionados no 

presente relatório e prestar os esclarecimentos adicionais que sejam considerados convenientes. 

 

 

Alfragide, 23 março de 2023 

 

 

 

 

Manuel Lázaro Oliveira Brito  

(ROC nº 850, inscrito na CMVM sob o nº 20160474) 

em representação de DFK & Associados, SROC, Lda. 
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